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Vereadores aprova lei que permite negociação e DAE vai em busca
de R$ 62 milhões
Regularização de dívidas

Redação 

A Câmara Municipal de Várzea Grande aprovou, nesta quarta-feira (19), o Projeto de Lei nº 136/2025, de
autoria do Poder Executivo, que autoriza o Departamento de Água e Esgoto (DAE/VG) a oferecer condições
especiais para a regularização de dívidas de água e esgoto. A proposta prevê descontos significativos em
juros, multas moratórias e multas de infração, além da possibilidade de parcelamento em até 36 vezes.

 

A aprovação ocorre em um cenário de inadimplência preocupante: atualmente, os débitos somam R$
62.295.224,93, e cerca de 35% da população deixa de pagar a conta de água todos os meses. Esse cenário
compromete diretamente a capacidade de investimento da autarquia municipal.

 

O diretor-presidente do DAE, Zilmar Dias, comemorou a aprovação e ressaltou que a equipe já está se
organizando para iniciar as negociações assim que a lei entrar em vigor: “Sabemos que muitas famílias
querem pagar, mas precisam de condições. Essa lei é uma oportunidade real de regularização. Assim que for
publicada, vamos começar os atendimentos”, afirmou Zilmar.

 

Durante a votação, o relator do projeto, vereador Raul Curvo (Republicanos), reforçou a importância da nova
legislação para garantir justiça fiscal e apoiar o equilíbrio financeiro do DAE. Ele também fez um apelo à
população: “Agora é o momento de aproveitar essa oportunidade para colocar as contas em dia. O projeto foi
pensado com responsabilidade, respeitando a realidade do cidadão e do DAE”, afirmou o parlamentar.

 

A lei foi aprovada com duas alterações relevantes: a supressão do artigo 10, que tratava da rescisão
automática após inadimplência de três parcelas, e a redução do prazo prescricional das dívidas de 10 anos
para 5 anos, em adequação à jurisprudência vigente.

 

A nova legislação representa uma importante ação de conciliação entre o DAE e a população, visando
recuperar créditos, evitar ações judiciais e melhorar a saúde financeira da autarquia, o que reflete diretamente
em mais capacidade de investimento para garantir água de qualidade em toda a cidade.


